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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASA DISTRESSED FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS
ADVOGADOS : DANIEL BRAJAL VEIGA - SP258449

RODRIGO VOLTARELLI DE CARVALHO - SP289046
LÍGIA SACHS - SP344043
BRUNA ARAUJO BELSITO - SP434621
ALEXIA DE MELLO ZOMPERO - SP474873

AGRAVADO : HELOISA HELENA DIAS BOMFIM
ADVOGADOS : FERNANDA VON BAUMGARTEN - SP136886

MARCELO DE PAULA BECHARA - SP125132
AGRAVADO : PROTECOAT DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FERNANDO FRANCO DE SA BOMFIM - SUCESSÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : UNITRANS - UNIAO DE TRANSPORTE LTDA

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE. IRRELEVÂNCIA. VALOR DO BEM. NEGATIVA.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
CONSONÂNCIA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A  falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede seu conhecimento, atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que a impenhorabilidade
do bem de família não é ilidida pelo valor elevado do imóvel.
4. No caso, o acórdão proferido pela Corte local converge com a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido  e, na parte
conhecida, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 03/02/2026  09/02/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de fevereiro de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por ASA DISTRESSED FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS contra decisão
que inadmitiu o recurso especial.
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O apelo nobre,  fundamentado na  alínea  "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO Execução de título extrajudicial Decisão declarou
impenhorável o imóvel matrícula 80.929 Impenhorabilidade do imóvel por se
tratar de bem de família Cabimento O º da  prevê a art. 1  Lei 8.009/90
impenhorabilidade do bem de família com a finalidade de assegurar o direito
de moradia à entidade familiar Prova da impenhorabilidade do imóvel
produzida Único imóvel utilizado pela agravada para fins de moradia Proteção
legal que não pode ser afastada
com base no valor do imóvel, mesmo que luxuoso ou de alto padrão
Precedentes do STJ - Recurso negado." (e-STJ fl. 99)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ). 112/117
Nas razões do recurso especial ( , a  recorrente  aponta  ae-STJ fls. 120/137)

violação dos arts. , 6º, 8º, 797 e 1.022, II, ambos do Código de Processo Civil de 2015
sustentando, em síntese, que i) há a negativa da prestação jurisdicional, ao argumento
de que o acórdão que julgou os embargos de declaração foi omisso em relação ao valor
elevado do imóvel e sobre a prevalência do interesse do credor;   ii) a execução se

; edesenvolve no interesse do credor   iii) é necessária a flexibilização da proteção
conferida pela  porque o imóvel é de alto padrão e que, mesmo com a Lei nº 8.009/90,
venda, os recorridos conseguiriam adquirir um imóvel para residência.

Após a apresentação das contrarrazões (e-STJ fls. 150/159), o recurso não foi
admitido na origem (e-STJ fls. 160/162), ensejando a interposição do presente recurso.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame

do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, a Corte local, ao apreciar os

embargos opostos, concluiu que o interesse do credor constitui argumento insuficiente
para afastar a impenhorabilidade do imóvel, ainda que de elevado valor. É o que se pode
extrair da leitura do acórdão:

 
"(...)
O acórdão embargado pontuou a impossibilidade de penhora do

imóvel, por se tratar de bem de família.
Pontuou-se que o valor do imóvel não lhe retira a proteção legal,

devendo ser observada a impenhorabilidade prevista na Lei 8.009/90.
Não se ignora que a execução deve observar os interesses do

credor, tal argumento, porém, é insuficiente a afastar a impenhorabilidade do
imóvel, mesmo que de alto valor.

Assim, inexistindo omissão a ser sanada no julgado embargado não
é possível o acolhimento dos embargos de declaração." (e-STJ fls. 116)
 
No presente caso, o Tribunal de Justiça apreciou expressamente os pontos

suscitados pela recorrente.
Registra-se que, mesmo à luz do art.  489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de nenhum ponto suscitado pelas partes, mas
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apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar a conclusão
adotada pelo órgão julgador (inciso IV).

Dessa maneira, inexiste defeito na prestação jurisdicional apenas pelo fato de
o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma vez que o art. 1.022  CPC/2015,
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107 /SP, relatora
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ. 5.
Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze AREsp 2.164.998/RJ, ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  16/2/2023.
 
No que se refere à ofensa aos arts. 6º e 8º do Código de Processo Civil, verifica-

se que a matéria versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e, apesar de
opostos embargos declaratórios, nada foi decidido acerca da matéria.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto
na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

A propósito: 
 

"(...) A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema
suscitado no recurso especial evidencia a falta de prequestionamento,
admitindo-se o prequestionamento ficto apenas na hipótese em que não
sanada a omissão no julgamento de embargos de declaração e suscitada
ofensa ao art. NCPC no recurso especial, o que não é o caso dos autos." (AgInt
no /RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp 1.834/881
julgado em  DJe de ) 17/10/2022,  19/10/2022.
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Por fim, a orientação jurisprudencial prevalente no Superior Tribunal de
Justiça é a de que a impenhorabilidade do bem de família não é ilidida pelo valor
elevado do imóvel.

Vejamos:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. VALOR ELEVADO. LEVANTAMENTO
DA PENHORA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O valor elevado do imóvel não afasta, por si, a proteção legal de
impenhorabilidade do bem de família. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp 2.469.950/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 27/5/2024,  29/5/2024.
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 7/STJ.
IMÓVEL DE ALTO VALOR. PROTEÇÃO CONTRA A PENHORA. POSSIBILIDADE
DE O DEVEDOR RESIDIR EM LOCAL DIVERSO. ENTENDIMENTOS EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM AGRAVO
INTERNO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o acórdão, as provas dos autos ensejam conclusão no sentido de
que o imóvel em discussão está protegido contra a penhorabilidade, por ser
qualificado como bem de família. Esse entendimento foi fundado na apreciação
fático-probatória da causa, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ.
2. O simples fato de o imóvel ser de luxo ou de elevado valor, por si só, não
afasta a proteção prevista na Lei n. 8.009/1990.
Precedentes.
3. Consoante o STJ, 'não pode ser objeto de penhora o único bem imóvel do
devedor que não é destinado à sua residência ou mesmo à locação em face de
circunstância alheia à sua vontade, tais como a impossibilidade de moradia
em razão de falta de serviço estatal'  (  Rel. Ministro JoãoREsp 825.660/SP,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe . 01/12/2009,  14/12/2009)
4. É sabido que 'a alegação de teses que não constaram das razões do recurso
especial constitui-se em inovação recursal, o que não é permitido em sede de
agravo interno' (AgInt no  Rel. Ministra Nancy Andrighi, AREsp 1.217.869/GO,
Terceira Turma, julgado em  DJe . 24/04/2018,  27/04/2018)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp  1.199.556/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/6/2018,  14/6/2018.
 
"PROCESSO CIVIL E CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. CARACTERIZAÇÃO. VALOR DO
IMÓVEL. IRRELEVÂNCIA. PENHORABILIDADE. DÍVIDA ORIUNDA DE
NEGÓCIO ENVOLVENDO O PRÓPRIO IMÓVEL. CABIMENTO. EXEGESE
SISTEMÁTICA DA  DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: LEI Nº 8.009/90.
ARTS. 1º E 3º, II, DA LEI Nº 8.009/90.
1. Agravo de instrumento interposto em 12.03.2012. Recurso especial concluso
ao gabinete da Relatora em 12.03.2014.
2. Recurso especial em que se discute se: (i) é possível afastar a
impenhorabilidade sobre bem de família de elevado valor, de cuja alienação
judicial resulte saldo suficiente para aquisição de novo imóvel pela executada;
e se (ii) na execução de dívida oriunda de sinal não devolvido em compromisso
de compra e venda desfeito, o próprio imóvel objeto do negócio pode ser
beneficiado pela impenhorabilidade da Lei nº 8.009/90.
3. Os imóveis residenciais de alto padrão ou de luxo não estão excluídos, em
razão do seu valor econômico, da proteção conferida aos bens de família pela

 Precedentes.Lei nº 8.009/90.
4. Da exegese sistemática da  desponta nítida preocupação do Lei nº 8.009/90
legislador de impedir a deturpação do benefício legal, vindo a ser utilizado
como artifício para viabilizar a aquisição, melhoramento, uso, gozo e/ou
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disposição do bem de família sem nenhuma contrapartida, propiciando o
enriquecimento ilícito do proprietário do imóvel em detrimento de terceiros de
boa-fé.
5. A regra do º, II, da  se estende também aos casos em art. 3  Lei nº 8.009/90,
que o proprietário firma contrato de promessa de compra e venda do imóvel e,
após receber parte do preço ajustado, se recusa a adimplir com as obrigações
avençadas ou a restituir o numerário recebido, e não possui outro bem passível
de assegurar o juízo da execução.
6. Recurso especial provido."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.440.786/SP,
julgado em  DJe de ) 27/5/2014,  27/6/2014.
 
No caso em análise, o acórdão consignou que não há flexibilização do bem de

família em decorrência do seu valor econômico, conforme seguinte trecho: "(...) ainda que
se trate de imóvel luxuoso ou de alto padrão, tal fato não flexibiliza a proteção dada ao
imóvel, remanescendo a proteção legal de impenhorabilidade assegurada como bem de

(e-STJ fls. 102).família" 
Por tais razões, o acórdão proferido pela Corte local está em plena

consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Por fim, na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais

prevista no  § 11, do Código de Processo Civil, porque o recurso tem origem em art. 85,
decisão interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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